MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10805.900947/2015-03

ACORDAO 1402-007.633 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 11 de fevereiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO
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LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2010

PRESCRICAO INTERCORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAGAO. SUMULA
CARF N2 11..

N3o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2010

RESTITUICAO/COMPENSACAO. CREDITO. COMPROVACAO.

Para que haja o reconhecimento da integralidade do direito creditério
pleiteado, necessario se faz a comprovacao de sua liquidez e certeza, sdo
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requisitos essenciais ao deferimento da restituicdo/compensacdo
requerida, na forma do art. 170 do Cédigo Tributdrio Nacional.

SELIC. APLICAGCAO. TRIBUTOS FEDERAIS. SUMULAS 4 E 108, CARF.

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos federais. Incidem
juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custédia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

DILIGENCIA. INDEFERIMENTO. SUMULA CARF N2 163.

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia
ndo configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgao
julgador indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. SUMULA CARF Nº 11..
				 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. COMPROVAÇÃO.
				 Para que haja o reconhecimento da integralidade do direito creditório pleiteado, necessário se faz a comprovação de sua liquidez e certeza, são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional.
				 SELIC. APLICAÇÃO. TRIBUTOS FEDERAIS. SUMULAS 4 E 108, CARF.
				 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
				 DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. SÚMULA CARF Nº 163.
				 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário e negar-lhe provimento, sendo rejeitada a preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário mantendo integralmente os créditos tributários lançados tal como decidido pelo acórdão da DRJ, nos termos do voto da relatora.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Sandro de Vargas Serpa – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Sandro de Vargas Serpa (Presidente)).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 107-000.532, pela 6ª Turma da DRJ07 que julgou a manifestação de inconformidade procedente em parte para  reconhecer o direito creditório no valor original de R$ 264.447,80.
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso:
		 “Trata-se de Manifestação de Inconformidade (fls. 13/15) apresentada em face de Despacho Decisório (fls. 65/71), parcialmente reproduzido abaixo:
		 /
		 Em sua Manifestação de Inconformidade (fls. 13/15), a contribuinte contesta o Despacho Decisório, apresentando, em suma, as seguintes alegações:
		 - Com o embasamento nas leis relativas aos procedimentos adotados para a compensação via PER/DCOMP, teria juntado provas da contribuição social retida na fonte e dos pagamentos efetuados por estimativa da referida contribuição no período citado, demonstrando a formação do saldo credor, que comprovaria a exatidão do PER/DCOMP.
		 - Conforme estaria demonstrado nos documentos anexos, as parcelas efetivamente pagas e retidas atingiriam o montante de R$ 849.937,08, consubstanciando prova inequívoca e suficiente para suportar os créditos de R$ 267.019,39, demonstrados e utilizados no PER/DCOMP.
		 - Estaria demonstrada a real existência dos créditos formadores do saldo credor para compensar parcialmente os impostos vincendos nos períodos indicados, evitando-se a incidência de multa e juros sobre algo injusto.
		 Ao final, ressalta ter juntado com a Manifestação de Inconformidade os seguintes documentos: - Relatório detalhado extraído do site da Receita Federal do Brasil, através do Certificado Digital E-CNPJ, dos impostos retidos na fonte (fls. 31/36); - Relatório detalhado extraído do site da Receita Federal do Brasil, através do Certificado Digital E-CNPJ das contribuições pagas por estimativa (fls. 37/42); - Resumo elaborado com as informações extraídas do site da Receita Federal do Brasil, através do Certificado Digital E-CNPJ, dos impostos retidos na fonte e pagamentos estimados da CSLL, identificando as retenções não informadas em DIPJ (fl. 43); - Ficha 57 da DIPJ para comprovação das retenções conforme relatório e-cac (fls. 44/61); - Despacho Decisório não homologando a compensação declarada no Per/Dcomp; - Informações Complementares da Análise do Crédito do Per/Dcomp (fls. 63/64).
		 Por sua vez, a 6ª Turma da DRJ07 julgou a manifestação de inconformidade procedente em parte para reconhecer o direito creditório no valor original de R$ 264.447,80.
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando que:
		 “(...)
		 II - DO DIREITO 
		 II.1 – DO AFASTAMENTO DOS JUROS DE MORA INDUZIDOS 
		 4. Em uma breve análise do presente lançamento, tem-se o Fisco de um lado, lançando integralmente uma dívida compensada por se desconsiderar os créditos apurados pelo Contribuinte, ora recorrente, em sua totalidade. De outro lado, o Contribuinte confrontando aquele ato, através de sua Manifestação de Inconformidade, pleiteando, basicamente: i) a consideração de saldo credor em favor da Recorrente, para a compensação parcial dos débitos lançados e, ii) a isenção da incidência dos encargos moratórios sobre o saldo cobrado.
		 5. Em que pese a contemplação parcial do pleito manifestado, ainda é quesito premente a análise detida dos elementos aqui narrados, para que se possa alcançar a estrita obediência aos ditames legais, visto que o Contribuinte, a partir daquela decisão, passa a ser pungido pelos efeitos da mora do Processo Administrativo.
		 6. É que a administração, em cumprimento da estrita legalidade, se obriga a decidir as matérias pleiteadas em seu âmbito nº prazo máximo de 360 dias, conforme estabelece o Artigo 24 da Lei 11.457/2007, abaixo transcrita.
		 LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007 
		 Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições defesas ou recursos administrativos do contribuinte.
		 7. Nesse sentido, é crucial ter em mente que nº presente processo, a Recorrente demonstrou, ainda que parcialmente, o saldo que outrora foi completamente glosado pela autoridade fiscal, que foi então reformada pela Autoridade Julgadora, no acórdão que ora se combate.
		 8. No ínterim processual, considerando o protocolo da Manifestação de Inconformidade ter ocorrido em 06/07/2015 (fls.14) e que o julgamento do pleito somente veio a ser conhecido em 14/03/2021(fls.237), passaram-se quase 6(seis) anos de pendência de julgamento.
		 9. Naqueles 6 (seis) anos, NADA RESTAVA À RECORRENTE, senão aguardar o julgamento e validação dos créditos demonstrados, não cabendo-lhe antecipar pagamento, efetuar depósito, garantir dívida ou, até mesmo, parcelar a dívida sem que se valesse da renúncia ao pleito, posto que para essas medidas não há previsão legal ou normativa.
		 10. Assim, à Recorrente somente coube passivamente acompanhar a tramitação do processo de composição de seus saldos credores que, após a decisão ocorrida no tempo mencionado, sujeitou-a a um crédito tributário com índice de correção equivalente a todo período de tramitação processual (i.e. 61,5% sobre os valores de competência de 11/2013 até 02/2021).
		 11. A correção de 61,5% desconsiderou que o processo administrativo deve se sujeitar a um prazo razoável para solução e, além disso, favoreceu a Administração por sua própria indolência, em detrimento à Recorrente, pois que se houvesse celeridade no julgamento, haveria celeridade nos procedimentos de adimplemento de eventual dívida.
		 12. Ora, se a Exigibilidade do crédito impugnado resta suspensa a partir do protocolo daquela manifestação, nada mais lógico e escorreito do que os acessórios concernentes a tal período cessarem de igual forma. Isso porque, não o fazendo, cria-se uma anomalia díspar a respeito de uma das partes se beneficiar da própria torpeza, pois se valeria do próprio tempo para inflacionar sua arrecadação, em detrimento do Administrado.
		 13. É que aplicar juros de mora ao longo do tempo em que o principal possui suspensa sua exigibilidade é, basicamente, impor penalidade à parte que não compete o saneamento daquele imbróglio. Pois não caberia sequer ao Contribuinte adotar qualquer medida que assegurasse a dívida, eximindo-o da contingência dos jutos de mora a partir do protocolo da impugnação da glosa de créditos.
		 14. Pela falta de previsão legal não ser facultado à parte Impugnante o depósito integral do montante quando se instala o processo de julgamento da Manifestação de Inconformidade e pelo prazo razoável exigido legalmente para a solução de pleitos direcionados à Administração, é premente que este Conselho afaste a incidência dos juros de mora aplicados entre 06/07/2016 até a decisão definitiva que constitui o crédito contra o Contribuinte.
		 II.2 – DA VERDADE MATERIAL 
		 15. Em outra senda, foi desconsiderado, dentro do bojo de créditos declarados pela Recorrente, um lançamento de R$ 3.099,68 relativos ao tomador “Consórcio Paulista Papel e Celulose – CNPJ: 08.212.929/0001-96”, onde pela planilha anexa, constam retenções realizadas por tal tomador que extrapolam SOBEJAMENTE o valor alegado em DIPJ relativa àquela competência.
		 16. Diante disso, fazia-se mister atentar para as confirmações parciais ocorridas em sede de DIRF declarada pelos tomadores de serviços passíveis de retenção de tributos na fonte em desfavor do Contribuinte, pois constatada a ausência de “confirmação” de valores ali declarados, o procedimento cabível passaria a ser a intimação do CONTRIBUINTE em apresentar as notas fiscais e razões daquelas contas de tomadores que houvessem retido tais tributos em seu nome.
		 17. É que a ampla possibilidade de produção de provas no curso do Processo Administrativo Tributário alicerça e ratifica a legitimação dos princípios da ampla defesa, do devido processo legal e da verdade material. Assim, torna-se o processo indispensável no controle de mérito e da legalidade dos atos administrativos, que por sua vez também devem proteger os princípios da lisura e eficiência no interesse público.
		 18. A atividade fiscalizadora da Administração Tributária nunca poderá violar os direitos e garantias individuais do contribuinte, pois este processo tem por finalidade garantir soluções para conflitos entre Administração e Administrados, praticando a revisão da legalidade de seus atos, no sentido de discutir uma possível ilegalidade nº ato administrativo e de minimizar os efeitos de possíveis equívocos que, por ventura, os agentes da administração possam ter cometido, durante a execução das atividades de sua competência, sem que para isso, tenha que recorrer ao judiciário.
		 19. É que, conforme vaticinado por Celso Antônio Bandeira de Mello, a verdade material consiste em que a administração, ao invés de ficar subordinada ao que as partes demonstrem no procedimento, deve buscar aquilo que é realmente verdade, prescindindo do que os interessados hajam alegado e provado.
		 20. Nada importa, pois, que a parte aceite como verdadeiro algo que não o é ou que negue a veracidade do que é, pois nº procedimento administrativo, independentemente do que haja sido aportado aos autos pela parte ou pelas partes, a administração deve sempre buscar a verdade substancial.
		 21. Diz-se isso, primeiramente, por ser intrigantemente conclusivo, nos termos do acórdão combatido, que a Recorrente não teve “confirmação” do lastro no seu processo de lançamento de créditos através de DIPJ de Saldo Negativo.
		 22. Ora, sendo sabido que a DIRF, Declaração que fita a circulação de informações sobre as retenções ocorridas entre contratantes a ela sujeitos, é de responsabilidade da TOMADORA dos serviços que se sujeitam a retenção de tributos incidentes naquele evento, a Recorrente se vê alheia às suas próprias declarações, pelo simples motivo de não haver sido reconhecido pelo Fiscal Autuante a “confirmação” do apurado, ainda que houvesse a capacidade da Fiscalização de Solicitar toda documentação comprobatória das operações, INDEPENDENTEMENTE DE DECLARAÇÃO OFERECIDA POR TERCEIROS, INCORRETAS OU NÃO.
		 23. É preciso lembrar que já se foram os tempos da Santa Inquisição, também chamada de Santo Ofício, formada pelos tribunais da Igreja Católica que perseguiam, julgavam e puniam pessoas acusadas de se desviar de suas normas de conduta, e que, em raros casos, podiam se defender.
		 24. O Contribuinte, ora Recorrente, deverá ser tão imparcialmente analisado quanto o próprio procedimento articulado pelos Agentes da Fiscalização pois, com isso, se busca, acima de tudo, retratar com exatidão qualquer que seja o lançamento emanado pelas partes, seja o de débito, ou o de crédito, cabendo ao Julgador diferenciá-los com mero olhar técnico e sob a égide da verdade material.
		 II.3 - DA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA 
		 25. Na senda da verdade material, insta salientar que os Decretos 70.235/72 e 7.574/2011, nos seus arts. 18 e 35, respectivamente, preveem em seu bojo a realização de diligências que permitam à Autoridade Fiscal constatar com exatidão e veracidade a matéria fática alegada nos autos, favorecendo a lisura e transparência no trâmite processual.
		 26. Diz-se isso por se haver verificado, ao longo de todo processo - e com o ulterior convencimento no Julgamento combatido – que a teoria das provas foi manipulada para transformar o processo de lançamento em um caminho unidirecional de penalização do contribuinte, ora Recorrente.
		 27. Note-se que, sob a ótica do Julgador de Primeira Instância, a mera constatação pela falta de confirmação dos valores retidos e declarados em DIRF já induz à APRESSADA conclusão de que não houve pagamento antecipado de CSLL da Recorrente com as contas retidas por seus Tomadores, levando a crer que haveria, portanto, imprecisão sobre o crédito das verbas contributivas ali discriminadas.
		 28. Ressalte-se: a glosa, que agora se questiona em via Recursal, partiu de um crédito lançado em declaração controlada, mecanizada e fiscalizada DIRETAMENTE pela Receita Federal do Brasil-RFB, não havendo em sua essência qualquer dúvida de que eventuais inconsistências são e serão encontradas dentro do cruzamento da própria base de dados da RFB, a exemplo, partindo-se do cruzamento com a EFD Contribuições, que depura as Notas Fiscais do Contribuinte, no processo de apuração da Receita Bruta do seu declarante.
		 29. Nesse sentido, opta a Autoridade por se esvair da responsabilidade de informar o Processo Administrativo dentro dos limites constitucionais ao invés de cumprir o simples pedido do Contribuinte – que inclusive poderia ser promovido de ofício – em direcionar diligência e perícia para a análise das Notas Fiscais e base de recebimento de Tomadores de Serviços da Recorrente, no fito de que fosse, aí sim, comprovada a existência dos valores lançados a título de créditos, seja por retenção ou por compensação.
		 30. Conselheiros, com a devida vênia, a construção lógica exposta no acórdão atacado é sobejamente falaz.
		 31. Se a matéria fática do processo é ligada às retenções efetuadas pelos CNPJs dos tomadores de serviços dentro daquele período fiscalizado, caberia então à Fiscalização promover diligência de levantamento INTERNO, juntamente à base de dados e cruzamento com aqueles CNPJs constantes nos relatórios de eventos, apurando com a CERTEZA e LIQUIDEZ cabível ao lançamento tributário os fatos verificados em fiscalização, e não sujeitar o contribuinte a uma composição numérica arbitrária, já que todas as informações foram por ele providas.
		 32. Ademais, caberia à primeira instância decidir FUNDAMENTADAMENTE pelo manejo de perícia e diligência, e não se valer de arbítrio para indeferir sumariamente, sem fundamente, o que poderia ser de clarificação crucial ao imbróglio.
		 33. Nesses termos, diante da falta de certeza nos fundamentos do lançamento em discussão, vem a Recorrente clamar pela decretação da insubsistência dele, o que se faz expressamente.
		 III - CONCLUSÕES 
		 34. III.1 – DA DECISÃO RECORRIDA – A decisão combatida precisa de revisão, vez que se prestou a considerar como inexistente o crédito apurado em DIPJ em decorrência de retenção da Fonte Pagadora sem respaldo em DIRF emitida pela própria fonte pagadora ao sistema da RFB, convalidando lançamento eivado de imprecisões demonstradas na vasta documentação juntada e legislação vigente.
		 35. III.2 - DA VERDADE MATERIAL - A acusação fiscal é inapta para dar sustentação aos lançamentos fiscais objeto destes autos, querendo dar a entender que a inexistência de prova nos autos é suficiente para validar um lançamento incorreto, quando deverá caber à Administração o manejo de todos os meios cabíveis, a pedido ou de ofício, para que se traga a lume a verdade dos fatos.
		 36. III.3 -DA DILIGÊNCIA – Para elidir o erro oriundo da falsa constatação alegada acima, é imprescindível que seja o julgamento convertido em diligência, para que se providencie a apuração das verbas informadas pelo contribuinte, seja pelos meios internos, com perícia, seja pela base de dados dos terceiros envolvidos, que também são sujeitos das mesmas obrigações acessórias às quais a Recorrente se obriga.
		 IV - REQUERIMENTOS 
		 37. Ex positis, pelas razões fáticas e jurídicas amplamente demonstradas e provadas, verifica-se que a autuação objeto destes autos não reúne condições de prosperar, reiterando-se os termos já pugnados no processo, senão para converter o feito em diligência no fito de que se apurem os valores de forma precisa e subordinada ao entendimento vinculante dos Tribunais Superiores, para impor-se que seja o presente lançamento declarado insubsistente.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Portanto, dele tomo conhecimento.
		 Conforme já relatado, trata-se de pedido de compensação (PER/DCOMP nº 36329.91711.280114.1.3.030647) em que a Recorrente pleiteou direito creditório referente a saldo negativo de CSLL do anocalendário de 2010. 
		 O Despacho Decisório nº 101688411 da Receita Federal não homologou compensações tributárias por considerar inexistente o saldo negativo, por entender que as parcelas de crédito informadas eram insuficientes para superar o valor da CSLL devida. 
		 Em suma, a autoridade fiscal glosou compensações no valor principal de R$ 520.804,23, acrescidas de multa e juros, sob o argumento de insuficiência de créditos devidamente comprovados, resultando em exigência fiscal consolidada de R$ 711.321,26.
		 Inconformada, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade sustentando que possuía direito creditório legítimo, decorrente de CSLL retida na fonte e de pagamentos mensais por estimativa, devidamente comprovados por documentação extraída dos sistemas da Receita Federal, DIRF das fontes pagadoras e DIPJ. 
		 Alegou que o montante total de créditos atingia R$ 849.937,08, o que resultaria em saldo negativo de CSLL de R$ 267.019,39, suficiente para amparar as compensações efetuadas, afastando a incidência de multa e juros.
		 O acórdão de piso  DRJ destacou que a compensação declarada via PER/DCOMP extingue o crédito tributário sob condição resolutória de ulterior homologação, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/1996. Reafirmou, ainda, que incumbe ao contribuinte o ônus da prova quanto à efetiva retenção dos tributos pelas fontes pagadoras, sendo a DIRF e os comprovantes de retenção os meios idôneos para tal comprovação.
		 Ainda concluiu que, quanto às retenções efetuadas sob o código 5952, apenas a parcela correspondente à CSLL (1%) pode ser considerada na composição do saldo negativo, uma vez que o referido código engloba também PIS e Cofins. Após a análise da DIPJ retificadora e da confirmação parcial das retenções via DIRF, reconheceuse, além dos valores já aceitos no despacho original, um valor adicional de créditos, totalizando R$ 847.365,87 em parcelas aptas à composição do saldo negativo. 
		 Diante disso, ao deduzirse o montante reconhecido da CSLL devida de R$ 582.917,99, a DRJ apurou saldo negativo de CSLL de R$ 264.447,80, reconhecendoo como direito creditório válido.  Ainda assim, permaneceu a cobrança de valores considerados “descobertos”, acrescidos de encargos moratórios, o que motivou a interposição do presente recurso.
		 A Recorrente apresentou recurso voluntário cujas razões passa-se à análise.
		 PRELIMINARMENTE
		 DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
		 De forma implícita, a Recorrente alegou a ocorrência de prescrição intercorrente ao afirmar que  a Administração Tributária descumpriu o prazo máximo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei nº 11.457/2007 para conclusão do processo administrativo, não sendo razoável transferir ao contribuinte os ônus financeiros decorrentes da mora estatal. A incidência de juros nesse contexto configuraria violação aos princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao enriquecimento sem causa da Administração. 
		 Logo, seria incabível a incidência dos juros de mora aplicados entre 06/07/2016 até a decisão definitiva que constitui o crédito em desfavor da Recorrente, visto que exigibilidade do crédito tributário encontrava-se suspensa.
		 Ocorrente que nos termos do contido na Súmula CARF nº 11 “não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.” 
		 Ademais, no tocante à utilização da taxa Selic para fins de cálculo dos juros moratórios, não obstante o inconformismo do sujeito passivo, há expressa previsão legal para a sua aplicação (Lei 9.430, de 1996, art. 61, § 3º c/c CTN, art. 161), sendo defeso a essa autoridade administrativa julgadora afastar a observância de legislação em vigência. 
		 Ademais, trata-se, novamente, de entendimento sumulado por este Conselho. É ver o teor das sumulas 04 e 108 do CARF:
		 
		 Sumula 04: “A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.” 
		 Sumula 108: “Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.”
		 Como os entendimentos sumulados devem, obrigatoriamente, ser aplicados pelos conselheiros por força regimental – art. 123, §4º, RICARF – o ponto não merece prosperar.
		 Inconstitucionalidade de Lei
		 Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
		 Assim, rejeito as preliminares suscitadas.
		 MÉRITO
		 Na sequência, a Recorrente invocou o princípio da verdade material, asseverando que a decisão recorrida incorreu em formalismo excessivo ao condicionar o reconhecimento dos créditos exclusivamente à confirmação em DIRF de terceiros. 
		 Sustentou que as retenções de CSLL ocorreram de fato, havendo documentação apta a demonstrar a veracidade das operações, inclusive com valores superiores ao montante glosado, notadamente no que se refere à retenção de R$ 3.099,68 vinculada ao tomador Consórcio Paulista Papel e Celulose. 
		 Ressaltou que a DIRF é obrigação acessória do tomador do serviço, não podendo o contribuinte ser penalizado por eventual omissão ou erro de terceiros, sobretudo quando a própria Administração detém meios internos de verificação e cruzamento de dados fiscais.
		 No entanto, razão não assiste à Recorrente. Explico.
		 De fato, a verdade material é princípio que rege o processo administrativo tributário. Já o formalismo moderado dá sentido finalístico à verdade material que subjaz à atividade de julgamento. 
		 
		 Assim, “a busca da verdade material não é apenas um direito do contribuinte, mas uma exigência procedimental a ser observada pela autoridade lançadora e pelos julgadores do processo administrativo tributário, os quais referendam ou não a regularidade da constituição do crédito tributário, como forma de lhe assegurar os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade que justificam os privilégios e garantias a ele referíveis, conforme indica o Código Tributário Nacional e legislação esparsa” (Acórdão nº 1102-001.567).
		 A verdade material serve à instrumentalidade e economia processuais, porquanto o processo administrativo não é um fim em si mesmo, e, no lúcido dizer de Hugo de Brito Machado Segundo, “consagra um valor que deve orientar a interpretação das demais regras processuais, sempre que o intérprete estiver diante de duas interpretações em tese possíveis, deverá adotar aquela que melhor consagre o processo em sua feição instrumental, e não sacramental. Trata-se de decorrência direta do princípio do devido processo legal, sendo certo que devido é aquele processo que se presta da maneira mais efetiva possível à finalidade a que se destina, e não aquele que faz com que as partes se embaracem em um emaranhado de formalismos e terminem vendo naufragar a sua pretensão de ver resolvido o conflito de interesses no qual estão envolvidas”
		 Outrossim, a busca da verdade material, além de ser direito do contribuinte, representa uma exigência procedimental a ser observada pela autoridade lançadora e pelos julgadores no âmbito do processo administrativo tributário, a ela condicionada a regularidade da constituição do crédito tributário e os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade que justificam os privilégios e garantias dela decorrentes, bem como a adequada análise de direito creditório pleiteado através de PER/DCOMP.
		 Ocorre que no presente caso, a autoridade julgadora agiu com observância aos ditames legais, analisou todos os documentos carreados aos autos e, inclusive, reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado. Em tempo, a Recorrente pôde exercer o contraditório e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.
		 O que se pode concluir é que a Recorrente está inconformada com a decisão administrativa no mérito
		 Ora, instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da sua liquidez e da certeza  e detalhamento dos motivos de fato e de direito em que se basear. 
		 A Recorrente, deveria, ainda, ter exposto, de forma minuciosa, os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias suscitada dada a concentração dos atos em momento oportuno. 
		 Em verdade, a obrigatoriedade de apresentação das provas pela Recorrente está arrimada no Código de Processo Civil, em seu art. 333:
		 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
		 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 Deve-se ressaltar que, para que haja o reconhecimento do direito creditório, é necessário um cuidadoso exame do crédito pleiteado, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 170 do Código Tributário Nacional).
		 Igualmente, conforme determinam os §§ 1º e 3º do art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, exceto nos casos em que a lei, por disposição especial, atribua a ele o ônus da prova de fatos registrados na sua escrituração.
		 Em tempo, a determinação de apresentar os documentos comprobatórios da identificação de crédito anteriormente não declarado, longe de ser mero formalismo, é uma determinação legal, conforme determina o art. 147 da Lei nº 5.172/1966.
		 Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
		 § 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
		 Contudo, a Recorrente não juntou nenhum documento ao recurso voluntário para  comprovação de eventuais retenções (Súmula CARF nº 143) ou do oferecimento à tributação da totalidade dos rendimentos, nos termos da Súmula CARF nº 80, bem como da existência do direito creditório legitimando a não homologação integral da compensação, nos termos do r. decisão de piso.
		 Neste contexto, quanto  à diligência solicitada pela Recorrente para a análise das Notas Fiscais e base de recebimento de seus Tomadores de Serviços, essa não se faz necessária, visto que nos casos de compensação o ônus probatório recai sobre o contribuinte. Ademais, nos dizeres do artigo 18 do Decreto nº 70.235/72, as diligências e perícias consideradas desnecessárias pela autoridade julgadora, na formação de sua livre convicção motivada, devem ser indeferidas sem que se configure cerceamento do direito de defesa. 
		 Inclusive, assim dispõe a Súmula CARF nº163:
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
		 Em suma, caberia a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca de sua liquidez e da certeza. E como já dito, assim não ocorreu.
		 Destaque-se que, no curso do processo (inclusive, em sede de Recurso Voluntário) a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo-fático probatório de suas alegações. Entretanto, as divergências apontadas na peça de defesa não estão comprovadas, pois não foram apresentadas evidências robustas com força probante conjuntural de suas alegações. 
		 Logo, não cabe razão à Recorrente e deve, pois ser mantida a decisão de piso em sua integralidade, a qual segue reproduzida:”
		 “Passando-se ao mérito, assinale-se que o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), passível de restituição ou de ressarcimento, inclusive crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, pode utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, observando-se o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996 e demais normas que tratam da matéria.
		 Podem ser utilizados, inclusive, créditos que já tenham sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento, desde que o referido pedido se encontre pendente de decisão administrativa à data do encaminhamento da Declaração de Compensação. A compensação, efetuada mediante a Declaração de Compensação gerada pelo Programa PER/DCOMP, extingue o crédito tributário sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento.
		 Constatada pela RFB durante do prazo de cinco anos a compensação indevida de tributo ou contribuição já confessado ou lançado de ofício, o sujeito passivo será comunicado da não-homologação da compensação e intimado a efetuar o pagamento do débito ou apresentar manifestação de inconformidade, no prazo de trinta dias contado da ciência do despacho decisório.
		 Ao juntar manifestação de inconformidade em face do Despacho Decisório, o contribuinte deve apresentar na ocasião os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, nos termos da legislação do processo administrativo fiscal.
		 É ônus da beneficiária do rendimento comprovar que os montantes de tributo foram efetivamente retidos pelas fontes pagadoras quando do pagamento pelos serviços prestados/fornecimento de bens/aplicações financeiras para que possa deduzir o respectivo tributo quando da apuração do resultado do exercício.
		 A compensação na declaração de pessoa jurídica do tributo retido é uma faculdade dos contribuintes e a apresentação do comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora é o documento comprobatório por excelência para que o beneficiário dos rendimentos o utilize como antecipação da CSLL devida ao final do período, trimestral ou anual.
		 No caso ora examinado, a compensação declarada no PER/DCOMP nº 36329.91711.280 114.1.3.03-0647 (fls. 02/12) não foi homologada pela autoridade fiscal da DRF/Santo André, que considerou totalmente não comprovado o saldo negativo de CSLL no valor de R$ 484.543,59. Em relação à composição do referido saldo negativo, aquela autoridade, com exceção do valor de R$ 14.413,52, considerou comprovadas as retenções na fonte sob o código 5952 indicadas no PER/DCOMP, mas somente acatou, a título de parcela dedutível da CSLL devida ao final do ano, um valor menor do que o montante da retenção comprovada, que se revelou insuficiente para gerar saldo negativo de CSLL. A referida autoridade concluiu, em face disso, pela inexistência de saldo negativo da contribuição naquele período (fls. 65/67).
		 A contribuinte, por sua vez, contesta parcialmente o Despacho Decisório. Em relação ao valor de R$ 484.543,59, indicado a título de direito creditório no PER/DCOMP, ela defende a existência da parcela de R$ 267.019,39 , conforme demonstrativo juntado à sua manifestação (fl. 43):
		 /
		 Em relação à alegação da contribuinte quanto à existência de estimativas recolhidas, é possível confirmar os pagamentos efetuados sob o código 2484 no montante de R$ 253.759,30, indicados no demonstrativo abaixo:
		 /
		 /
		 No que diz respeito às retenções na fonte, quanto à retenção no valor de R$ 14.413,52, sob o código 5952, indicada pela contribuinte como referente a pagamento realizado pela fonte pagadora titular da inscrição no CNPJ nº 08.212.929/0001-96, não é mesmo possível confirmá-la, uma vez que ela não consta em Dirf enviada à RFB pela referida fonte.
		 Quanto aos demais valores confirmados parcialmente, cabe assinalar que, ainda que seja possível corroborar por meio do Sistema DIRF a retenção no código 5952 do valor de R$ 818,50 mais R$ 2.495.034,59 (fls. 66/67 e 77/123), cabe ter em mente que a retenção pelo código 5952 é realizada no percentual de 4,65 %, abrangendo CSLL (1%), Cofins (3%) e PIS (0,65%). Somente a parcela referente à CSLL nele contida, correspondente ao percentual de 1%, é passível de dedução da CSLL devida.
		 Deste modo, em relação às retenções sob o código 5952 comprovadas em DIRF, cabe reputar como correto o procedimento da autoridade fiscal da DRJ/Santo André ao considerar comprovada para fins de composição do saldo negativo apenas a parcela correspondente ao percentual de 1%.
		 Ademais, observa-se que a contribuinte indicou no PER/DCOMP o montante de R$ 2.495.853,09 referente ao código 5952, valor informado por ela na Ficha 57 DIPJ transmitida à RFB em 13/11/2013 (fl. 218) e considerada no Despacho Decisório.
		 Em 02/07/2015, após ter sido cientificada do Despacho Decisório (fl. 72), a contribuinte apresenta DIPJ retificadora, em cuja Ficha 57 informa ter sofrido retenção de CSLL na fonte no montante de R$ 2.772.228,08 (fl. 169) e, em vez do saldo negativo de CSLL no valor de R$ 484.543,59, indicado na DIPJ retificada, ela apresenta então a esse título o valor de R$ 267.019,40 (fl. 147), conforme indicado por ela no demonstrativo de fl. 43.
		 Em relação aos valores de retenção que não estavam na DIPJ anterior e constam da DIPJ retificadora, é possível confirmá-los, com exceção do valor de R$ 3.099,68, referente à fonte pagadora titular do CNPJ nº 08.212.929/0001-96, por meio das Dirf das fontes pagadoras, conforme indicado abaixo:
		 /
		 Deste modo, confirma-se ainda o valor adicional de R$ 58.530,10.
		 Por conseguinte, resta confirmado o valor adicional total de R$ 312.289,40 (253.759,30 +58.530,10) passível de ser utilizado na composição do direito creditório.
		 Nesse sentido, além do valor de R$ 535.076,47 (818,50 + 534.257,97), já acatado pela autoridade fiscal da DRF/Santo André, cabe adicionar o valor de R$ 312.289,40 para fins de composição do saldo negativo. Assim, cabe o reconhecimento do montante de R$ 847.365,87 (535.076,47 + 312.289,40) no cômputo do saldo negativo.
		 Assim, deduzindo-se o montante de R$ 847.365,87 do valor de R$ 582.917,99 (CSLL devida), chega-se ao saldo negativo de CSLL no valor de R$ 264.447,80.
		 À vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL à Manifestação de Inconformidade, para reconhecer o direito creditório no valor de R$ 264.447,80.
		 Ante do exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, para negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario e negar-lhe provimento, sendo rejeitada a preliminar suscitada e, no mérito,
negar provimento ao recurso voluntario mantendo integralmente os créditos tributarios langados
tal como decidido pelo acérdao da DRJ, nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Sandro de Vargas Serpa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira
Machado (substituto[a] integral), Sandro de Vargas Serpa (Presidente)).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em desfavor do Acérddo n2 107-000.532,
pela 62 Turma da DRJO7 que julgou a manifestacdo de inconformidade procedente em parte para
reconhecer o direito creditdrio no valor original de RS 264.447,80.

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao de piso:
“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade (fls. 13/15) apresentada em

face de Despacho Decisorio (fls. 65/71), parcialmente reproduzido abaixo:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADOD
ENPY NOME EMPRESARIAL
59.275.594/0001-96 TRANSPIRATININGA LOGISTICA E LOCACAD DE VEICULES E EQUIPAMENTDS LTDA,

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO

PERTODOD DE IBMC‘D DD CREDITO TIPO DE CREDITOD N® DO PROCESS0 DE CREDITO

IGITI 51711 280114.1.3.03-0647 Exgrcicio 2011 - 01/01/2010 a 31/12/2000 Saide Negativo de C5LL | 10805-900.947/2015-03

!-FI.INDAMENTE!D, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
#Analisadas as informagies prestadas no documanto acima Identficade & consiceranco que & s0ma das parcelas de composiclo do credito Informadas
o PER{DCOMP dave ser suficiants para comprovar a quitacio da contribuiglo social devida & 2 apuracio do saldo negatva, wanficou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC CREDITD |IR EXTERIOR HFrFNGbFS FONTE |PAGAMENTDS |ESTIM.COMP SNPA |ESTIM PARCELADAS (DEM ESTIM COMP, |SOMA PARC CRED.
PER/DCOMP 0,00 2.495.853,05 0,00 0,00 1,00 0,00 2.495.853,09
CONFIRMADAS 0,00 535.076 47 0,00 0,00 2,00 0,00 535.076,47

Walor original do salde regativa informado no PERYDCOMP com demonstrativo de crédito: RS 484 543,59 Valor na DIP): RS 484 543 59
Samattrio das parcelas de composicBo do crédito nas DIF): A% 1.067 461,58

CELL devida: RS 582.917 99

Walor do seldo negativa disponivel = (Parcelas canfirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na GIFY) - [CSLL devida) limitado ac menor valor
entre salds negathve DIF] & PER/DCOMP, abservatn e quante este edleulo resultar negative, o valor serd zem.

Walor do seldo negativa dispanivel: RE 0,00

Informacies complementares da andlse do crédito estSo disponiveis na pagina internet da Receits Federal, e integram este despacho.

Diante do expasts, MAD HOMOLOGO a compensacBa declarada na PER/DCOMP adima identificada
Valar devedar consalidads, correspondente aps tébitos indevidaments campensados, para pagamentn até 30/06/2015

[Prancizal TmuLTa [ounos ]
520.804,23 | 104,160,83 | 86,356,720 |

Para informagBes complementanes da andlise de cridite, verficagBo de valores devedores & emissio de DARF, consultar o enderego

woirw. receits fazends.gav br menu "Onde Encontro®, opgBo “PERDOOMP®, ftem "PER/DCOMP-Despachn Decisdrin”.

Enquagraments Legal: Art. 168 da Lei r0 5,172, de 1966 (CTH). Incss 11 do pardgraf 19 do art. 60 @ art. 28 da Lel 9430, de 1986, Art. 49 da
IN RFE n0 1,300, de 2012. Art 74 da Lei 9430, de 27 de dezembm de 1996,
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Em sua Manifestacdo de Inconformidade (fls. 13/15), a contribuinte
contesta o Despacho Decisério, apresentando, em suma, as seguintes alegacoes:

- Com o embasamento nas leis relativas aos procedimentos adotados para a
compensacdo via PER/DCOMP, teria juntado provas da contribuicdo social
retida na fonte e dos pagamentos efetuados por estimativa da referida
contribuicdo no periodo citado, demonstrando a formac¢ao do saldo credor,
gue comprovaria a exatiddo do PER/DCOMP.

- Conforme estaria demonstrado nos documentos anexos, as parcelas
efetivamente pagas e retidas atingiriam o montante de RS 849.937,08,
consubstanciando prova inequivoca e suficiente para suportar os créditos
de RS 267.019,39, demonstrados e utilizados no PER/DCOMP.

- Estaria demonstrada a real existéncia dos créditos formadores do saldo
credor para compensar parcialmente os impostos vincendos nos periodos
indicados, evitando-se a incidéncia de multa e juros sobre algo injusto.

Ao final, ressalta ter juntado com a Manifestacdo de Inconformidade os
seguintes documentos: - Relatdrio detalhado extraido do site da Receita Federal
do Brasil, através do Certificado Digital E-CNPJ, dos impostos retidos na fonte (fls.
31/36); - Relatdrio detalhado extraido do site da Receita Federal do Brasil, através
do Certificado Digital E-CNPJ das contribui¢cdes pagas por estimativa (fls. 37/42); -
Resumo elaborado com as informacdes extraidas do site da Receita Federal do
Brasil, através do Certificado Digital E-CNPJ, dos impostos retidos na fonte e
pagamentos estimados da CSLL, identificando as reten¢Ges ndo informadas em
DIPJ (fl. 43); - Ficha 57 da DIPJ para comprovacdo das retenges conforme
relatério e-cac (fls. 44/61); - Despacho Decisério ndo homologando a
compensacdo declarada no Per/Dcomp; - Informagdes Complementares da
Andlise do Crédito do Per/Dcomp (fls. 63/64).
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Por sua vez, a 62 Turma da DRJO7 julgou a manifestacdo de inconformidade
procedente em parte para reconhecer o direito creditério no valor original de RS 264.447,80.

Discordando da decisdo, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando que:

“(...)
Il - DO DIREITO
[1.1 — DO AFASTAMENTO DOS JUROS DE MORA INDUZIDOS

4. Em uma breve andlise do presente langcamento, tem-se o Fisco de um lado,
langando integralmente uma divida compensada por se desconsiderar os créditos
apurados pelo Contribuinte, ora recorrente, em sua totalidade. De outro lado, o
Contribuinte confrontando aquele ato, através de sua Manifestacdo de
Inconformidade, pleiteando, basicamente: i) a consideracdo de saldo credor em
favor da Recorrente, para a compensacdo parcial dos débitos langados e, ii) a
isencdo da incidéncia dos encargos moratérios sobre o saldo cobrado.
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5. Em que pese a contemplagdo parcial do pleito manifestado, ainda é quesito
premente a analise detida dos elementos aqui narrados, para que se possa
alcancar a estrita obediéncia aos ditames legais, visto que o Contribuinte, a partir
daquela decisdo, passa a ser pungido pelos efeitos da mora do Processo
Administrativo.

6. E que a administracdo, em cumprimento da estrita legalidade, se obriga a
decidir as matérias pleiteadas em seu ambito n? prazo maximo de 360 dias,
conforme estabelece o Artigo 24 da Lei 11.457/2007, abaixo transcrita.

LEI N211.457, DE 16 DE MARCO DE 2007

Art. 24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa no prazo
maximo de 360(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de
peticGes defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

7. Nesse sentido, é crucial ter em mente que n? presente processo, a Recorrente
demonstrou, ainda que parcialmente, o saldo que outrora foi completamente
glosado pela autoridade fiscal, que foi entdo reformada pela Autoridade
Julgadora, no acérddo que ora se combate.

8. No interim processual, considerando o protocolo da Manifestacdo de
Inconformidade ter ocorrido em 06/07/2015 (fls.14) e que o julgamento do pleito
somente veio a ser conhecido em 14/03/2021(fls.237), passaram-se quase 6(seis)
anos de pendéncia de julgamento.

9. Naqueles 6 (seis) anos, NADA RESTAVA A RECORRENTE, sendo aguardar o
julgamento e validacdo dos créditos demonstrados, ndo cabendo-lhe antecipar
pagamento, efetuar depdsito, garantir divida ou, até mesmo, parcelar a divida
sem que se valesse da renuncia ao pleito, posto que para essas medidas ndo ha

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

previsdo legal ou normativa.

10. Assim, a Recorrente somente coube passivamente acompanhar a tramita¢do
do processo de composi¢cdo de seus saldos credores que, apds a decisdo ocorrida
no tempo mencionado, sujeitou-a a um crédito tributdrio com indice de correcdo
equivalente a todo periodo de tramitagdo processual (i.e. 61,5% sobre os valores
de competéncia de 11/2013 até 02/2021).

11. A corregdo de 61,5% desconsiderou que o processo administrativo deve se
sujeitar a um prazo razoavel para solugdo e, além disso, favoreceu a
Administragcdo por sua prdpria indoléncia, em detrimento a Recorrente, pois que
se houvesse celeridade no julgamento, haveria celeridade nos procedimentos de
adimplemento de eventual divida.

12. Ora, se a Exigibilidade do crédito impugnado resta suspensa a partir do
protocolo daquela manifestacdo, nada mais légico e escorreito do que os
acessdrios concernentes a tal periodo cessarem de igual forma. Isso porque, ndo o
fazendo, cria-se uma anomalia dispar a respeito de uma das partes se beneficiar
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da prépria torpeza, pois se valeria do prdprio tempo para inflacionar sua
arrecadacdo, em detrimento do Administrado.

13. E que aplicar juros de mora ao longo do tempo em que o principal possui
suspensa sua exigibilidade é, basicamente, impor penalidade a parte que nao
compete o saneamento daquele imbrdglio. Pois ndo caberia sequer ao
Contribuinte adotar qualquer medida que assegurasse a divida, eximindo-o da
contingéncia dos jutos de mora a partir do protocolo da impugnacdo da glosa de
créditos.

14. Pela falta de previsao legal ndo ser facultado a parte Impugnante o depdsito
integral do montante quando se instala o processo de julgamento da
Manifestacao de Inconformidade e pelo prazo razodvel exigido legalmente para a
solucdo de pleitos direcionados a Administracdo, é premente que este Conselho
afaste a incidéncia dos juros de mora aplicados entre 06/07/2016 até a decisdo
definitiva que constitui o crédito contra o Contribuinte.

1.2 — DA VERDADE MATERIAL

15. Em outra senda, foi desconsiderado, dentro do bojo de créditos declarados
pela Recorrente, um lancamento de RS 3.099,68 relativos ao tomador “Consércio
Paulista Papel e Celulose — CNPJ: 08.212.929/0001-96", onde pela planilha anexa,
constam retencdes realizadas por tal tomador que extrapolam SOBEJAMENTE o
valor alegado em DIPJ relativa aquela competéncia.

16. Diante disso, fazia-se mister atentar para as confirmacdes parciais ocorridas
em sede de DIRF declarada pelos tomadores de servicos passiveis de retencdo de
tributos na fonte em desfavor do Contribuinte, pois constatada a auséncia de
“confirmac¢do” de valores ali declarados, o procedimento cabivel passaria a ser a
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intimacdo do CONTRIBUINTE em apresentar as notas fiscais e razdes daquelas
contas de tomadores que houvessem retido tais tributos em seu nome.

17. E que a ampla possibilidade de producdo de provas no curso do Processo
Administrativo Tributdrio alicerca e ratifica a legitimag¢do dos principios da ampla
defesa, do devido processo legal e da verdade material. Assim, torna-se o
processo indispensavel no controle de mérito e da legalidade dos atos
administrativos, que por sua vez também devem proteger os principios da lisura e
eficiéncia no interesse publico.

18. A atividade fiscalizadora da Administracdo Tributaria nunca podera violar os
direitos e garantias individuais do contribuinte, pois este processo tem por
finalidade garantir solugdes para conflitos entre Administracdo e Administrados,
praticando a revisdao da legalidade de seus atos, no sentido de discutir uma
possivel ilegalidade n?2 ato administrativo e de minimizar os efeitos de possiveis
equivocos que, por ventura, os agentes da administracdo possam ter cometido,
durante a execucdo das atividades de sua competéncia, sem que para isso, tenha
gue recorrer ao judicidrio.
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19. E que, conforme vaticinado por Celso Antdnio Bandeira de Mello, a verdade
material consiste em que a administracdo, ao invés de ficar subordinada ao que as
partes demonstrem no procedimento, deve buscar aquilo que é realmente
verdade, prescindindo do que os interessados hajam alegado e provado.

20. Nada importa, pois, que a parte aceite como verdadeiro algo que ndo o é ou
gue negue a veracidade do que é, pois n? procedimento administrativo,
independentemente do que haja sido aportado aos autos pela parte ou pelas
partes, a administracdo deve sempre buscar a verdade substancial.

21. Diz-se isso, primeiramente, por ser intrigantemente conclusivo, nos termos do
acérdao combatido, que a Recorrente ndo teve “confirmacdo” do lastro no seu
processo de lancamento de créditos através de DIPJ de Saldo Negativo.

22. Ora, sendo sabido que a DIRF, Declaragao que fita a circulacdo de informacdes
sobre as reten¢les ocorridas entre contratantes a ela sujeitos, é de
responsabilidade da TOMADORA dos servicos que se sujeitam a retencdo de
tributos incidentes naquele evento, a Recorrente se vé alheia as suas proprias
declaragGes, pelo simples motivo de ndo haver sido reconhecido pelo Fiscal
Autuante a “confirmacdo” do apurado, ainda que houvesse a capacidade da
Fiscalizacdo de Solicitar toda documentacdo comprobatdria das operacdes,
INDEPENDENTEMENTE DE DECLARACAO OFERECIDA POR  TERCEIROS,
INCORRETAS OU NAO.

23. E preciso lembrar que ja se foram os tempos da Santa Inquisicio, também
chamada de Santo Oficio, formada pelos tribunais da Igreja Catdlica que
perseguiam, julgavam e puniam pessoas acusadas de se desviar de suas normas
de conduta, e que, em raros casos, podiam se defender.
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24. O Contribuinte, ora Recorrente, devera ser tdo imparcialmente analisado
guanto o proprio procedimento articulado pelos Agentes da Fiscalizagdo pois, com
isso, se busca, acima de tudo, retratar com exatiddo qualquer que seja o
langcamento emanado pelas partes, seja o de débito, ou o de crédito, cabendo ao
Julgador diferencia-los com mero olhar técnico e sob a égide da verdade material.

1.3 - DA CONVERSAO EM DILIGENCIA

25. Na senda da verdade material, insta salientar que os Decretos 70.235/72 e
7.574/2011, nos seus arts. 18 e 35, respectivamente, preveem em seu bojo a
realizacdo de diligéncias que permitam a Autoridade Fiscal constatar com
exatiddo e veracidade a matéria fatica alegada nos autos, favorecendo a lisura e
transparéncia no tramite processual.

26. Diz-se isso por se haver verificado, ao longo de todo processo - e com o
ulterior convencimento no Julgamento combatido — que a teoria das provas foi
manipulada para transformar o processo de langcamento em um caminho
unidirecional de penalizacao do contribuinte, ora Recorrente.
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27. Note-se que, sob a dtica do Julgador de Primeira Instancia, a mera constatacdo
pela falta de confirmagdo dos valores retidos e declarados em DIRF ja induz a
APRESSADA conclusdo de que ndao houve pagamento antecipado de CSLL da
Recorrente com as contas retidas por seus Tomadores, levando a crer que
haveria, portanto, imprecisdo sobre o crédito das verbas contributivas ali
discriminadas.

28. Ressalte-se: a glosa, que agora se questiona em via Recursal, partiu de um
crédito lancado em declaracdo controlada, mecanizada e fiscalizada
DIRETAMENTE pela Receita Federal do Brasil-RFB, ndo havendo em sua esséncia
qualquer duvida de que eventuais inconsisténcias sdo e serdo encontradas dentro
do cruzamento da prépria base de dados da RFB, a exemplo, partindo-se do
cruzamento com a EFD Contribuicbes, que depura as Notas Fiscais do
Contribuinte, no processo de apuracao da Receita Bruta do seu declarante.

29. Nesse sentido, opta a Autoridade por se esvair da responsabilidade de
informar o Processo Administrativo dentro dos limites constitucionais ao invés de
cumprir o simples pedido do Contribuinte — que inclusive poderia ser promovido
de oficio — em direcionar diligéncia e pericia para a analise das Notas Fiscais e
base de recebimento de Tomadores de Servicos da Recorrente, no fito de que
fosse, ai sim, comprovada a existéncia dos valores lancados a titulo de créditos,
seja por retengao ou por compensagao.

30. Conselheiros, com a devida vénia, a construcdo légica exposta no acdérdao
atacado é sobejamente falaz.

31. Se a matéria fatica do processo é ligada as retenc¢des efetuadas pelos CNPJs
dos tomadores de servigos dentro daquele periodo fiscalizado, caberia entdo a
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Fiscalizacdo promover diligéncia de levantamento INTERNO, juntamente a base de
dados e cruzamento com aqueles CNPJs constantes nos relatérios de eventos,
apurando com a CERTEZA e LIQUIDEZ cabivel ao langamento tributario os fatos
verificados em fiscalizacdo, e ndo sujeitar o contribuinte a uma composicao
numeérica arbitraria, ja que todas as informag¢des foram por ele providas.

32. Ademais, caberia a primeira instancia decidir FUNDAMENTADAMENTE pelo
manejo de pericia e diligéncia, e ndo se valer de arbitrio para indeferir
sumariamente, sem fundamente, o que poderia ser de clarificagdo crucial ao
imbradglio.

33. Nesses termos, diante da falta de certeza nos fundamentos do lancamento em
discussdo, vem a Recorrente clamar pela decretagao da insubsisténcia dele, o que
se faz expressamente.

Il - CONCLUSOES

34. 1Il.1 — DA DECISAO RECORRIDA — A decis3o combatida precisa de revisdo, vez
gue se prestou a considerar como inexistente o crédito apurado em DIPJ em
decorréncia de retencdo da Fonte Pagadora sem respaldo em DIRF emitida pela
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propria fonte pagadora ao sistema da RFB, convalidando langamento eivado de
imprecisGes demonstradas na vasta documentacgao juntada e legislacdo vigente.

35.11l.2 - DA VERDADE MATERIAL - A acusacao fiscal é inapta para dar sustentacao
aos langamentos fiscais objeto destes autos, querendo dar a entender que a
inexisténcia de prova nos autos é suficiente para validar um langamento
incorreto, quando deverd caber a Administracdo o manejo de todos os meios
cabiveis, a pedido ou de oficio, para que se traga a lume a verdade dos fatos.

36. 111.3 -DA DILIGENCIA - Para elidir o erro oriundo da falsa constatacdo alegada
acima, é imprescindivel que seja o julgamento convertido em diligéncia, para que
se providencie a apuracdao das verbas informadas pelo contribuinte, seja pelos
meios internos, com pericia, seja pela base de dados dos terceiros envolvidos, que
também s3o sujeitos das mesmas obrigacdes acessérias as quais a Recorrente se
obriga.

IV - REQUERIMENTOS

37. "Ex positis", pelas razdes faticas e juridicas amplamente demonstradas e
provadas, verifica-se que a autuacdo objeto destes autos ndo reldne condigdes de
prosperar, reiterando-se os termos ja pugnados no processo, sendo para
converter o feito em diligéncia no fito de que se apurem os valores de forma
precisa e subordinada ao entendimento vinculante dos Tribunais Superiores, para
impor-se que seja o presente langamento declarado insubsistente.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
margo de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cdédigo Tributario Nacional.
Portanto, dele tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, trata-se de pedido de compensa¢do (PER/DCOMP n@
36329.91711.280114.1.3.03-0647) em que a Recorrente pleiteou direito creditdrio referente a
saldo negativo de CSLL do ano-calenddrio de 2010.

O Despacho Decisério n? 101688411 da Receita Federal ndao homologou
compensacdes tributarias por considerar inexistente o saldo negativo, por entender que as
parcelas de crédito informadas eram insuficientes para superar o valor da CSLL devida.

Em suma, a autoridade fiscal glosou compensacdes no valor principal de RS
520.804,23, acrescidas de multa e juros, sob o argumento de insuficiéncia de créditos
devidamente comprovados, resultando em exigéncia fiscal consolidada de RS 711.321,26.
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Inconformada, a Recorrente apresentou Manifestacdo de Inconformidade
sustentando que possuia direito creditdrio legitimo, decorrente de CSLL retida na fonte e de
pagamentos mensais por estimativa, devidamente comprovados por documentacdo extraida dos
sistemas da Receita Federal, DIRF das fontes pagadoras e DIPJ.

Alegou que o montante total de créditos atingia RS 849.937,08, o que resultaria em
saldo negativo de CSLL de RS 267.019,39, suficiente para amparar as compensag¢des efetuadas,
afastando a incidéncia de multa e juros.

O acorddo de piso DRJ destacou que a compensacdo declarada via PER/DCOMP
extingue o crédito tributario sob condic¢do resolutdria de ulterior homologagao, nos termos do art.
74 da Lei n2 9.430/1996. Reafirmou, ainda, que incumbe ao contribuinte o 6nus da prova quanto a
efetiva retencdo dos tributos pelas fontes pagadoras, sendo a DIRF e os comprovantes de retencao
os meios idoneos para tal comprovagao.

Ainda concluiu que, quanto as retencbes efetuadas sob o cédigo 5952, apenas a
parcela correspondente a CSLL (1%) pode ser considerada na composi¢do do saldo negativo, uma
vez que o referido cddigo engloba também PIS e Cofins. Apds a andlise da DIPJ retificadora e da
confirmagdo parcial das retencdes via DIRF, reconheceu-se, além dos valores ja aceitos no
despacho original, um valor adicional de créditos, totalizando RS 847.365,87 em parcelas aptas a
composicao do saldo negativo.

Diante disso, ao deduzir-se o montante reconhecido da CSLL devida de RS
582.917,99, a DRJ apurou saldo negativo de CSLL de RS 264.447,80, reconhecendo-o como direito
creditério vdlido. Ainda assim, permaneceu a cobranga de valores considerados “descobertos”,
acrescidos de encargos moratérios, o que motivou a interposicdo do presente recurso.

A Recorrente apresentou recurso voluntdrio cujas razoes passa-se a analise.
PRELIMINARMENTE
DA PRESCRICAO INTERCORRENTE

De forma implicita, a Recorrente alegou a ocorréncia de prescri¢do intercorrente ao
afirmar que a Administracdo Tributdria descumpriu o prazo maximo de 360 dias previsto no art.
24 da Lei n? 11.457/2007 para conclusio do processo administrativo, ndo sendo razoavel
transferir ao contribuinte os 6nus financeiros decorrentes da mora estatal. A incidéncia de juros
nesse contexto configuraria violacdo aos principios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade
e vedacdo ao enriquecimento sem causa da Administracao.

Logo, seria incabivel a incidéncia dos juros de mora aplicados entre 06/07/2016 até
a decisdo definitiva que constitui o crédito em desfavor da Recorrente, visto que exigibilidade do
crédito tributario encontrava-se suspensa.

Ocorrente que nos termos do contido na Sumula CARF n? 11 “ndo se aplica a
prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal.”
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Ademais, no tocante a utilizacdo da taxa Selic para fins de calculo dos juros
moratérios, ndo obstante o inconformismo do sujeito passivo, ha expressa previsdo legal para a
sua aplicacdo (Lei 9.430, de 1996, art. 61, § 32 c¢/c CTN, art. 161), sendo defeso a essa autoridade
administrativa julgadora afastar a observancia de legislagdo em vigéncia.

Ademais, trata-se, novamente, de entendimento sumulado por este Conselho. E
ver o teor das sumulas 04 e 108 do CARF:

10
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Sumula 04: “A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagado
e Custddia - SELIC para titulos federais.”

Sumula 108: “Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa
de oficio.”

Como os entendimentos sumulados devem, obrigatoriamente, ser aplicados pelos
conselheiros por forga regimental — art. 123, §42, RICARF — o ponto ndo merece prosperar.

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgaos de julgamento afastar a aplicacdo
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 98 do Anexo do
Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e
Sumula CARF n2 2).

Assim, rejeito as preliminares suscitadas.
MERITO

Na sequéncia, a Recorrente invocou o principio da verdade material, asseverando
gue a decisao recorrida incorreu em formalismo excessivo ao condicionar o reconhecimento dos
créditos exclusivamente a confirmacdao em DIRF de terceiros.

Sustentou que as retencdes de CSLL ocorreram de fato, havendo documentacao
apta a demonstrar a veracidade das operagdes, inclusive com valores superiores ao montante
glosado, notadamente no que se refere a retencdo de RS 3.099,68 vinculada ao tomador
Consoércio Paulista Papel e Celulose.

Ressaltou que a DIRF é obrigacdo acesséria do tomador do servi¢co, ndo podendo o
contribuinte ser penalizado por eventual omissdo ou erro de terceiros, sobretudo quando a
propria Administragdo detém meios internos de verificagao e cruzamento de dados fiscais.

No entanto, razdo nao assiste a Recorrente. Explico.

De fato, a verdade material é principio que rege o processo administrativo
tributdrio. J& o formalismo moderado da sentido finalistico a verdade material que subjaz a
atividade de julgamento.

=1
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Assim, “a busca da verdade material ndo é apenas um direito do contribuinte, mas
uma exigéncia procedimental a ser observada pela autoridade lancadora e pelos julgadores do
processo administrativo tributdrio, os quais referendam ou ndo a regularidade da constituicGo do
crédito tributdrio, como forma de lhe assegurar os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade que
justificam os privilégios e garantias a ele referiveis, conforme indica o Codigo Tributdrio Nacional e
legislagdo esparsa” (Acérdao n2 1102-001.567).

A verdade material serve a instrumentalidade e economia processuais, porquanto o
processo administrativo ndo é um fim em si mesmo, e, no lUcido dizer de Hugo de Brito Machado
Segundo, “consagra um valor que deve orientar a interpretagdo das demais regras processuais,
sempre que o intérprete estiver diante de duas interpretagées em tese possiveis, deverd adotar
aquela que melhor consagre o processo em sua feicdo instrumental, e ndo sacramental. Trata-se
de decorréncia direta do principio do devido processo legal, sendo certo que devido é aquele
processo que se presta da maneira mais efetiva possivel a finalidade a que se destina, e ndo aquele
que faz com que as partes se embaracem em um emaranhado de formalismos e terminem vendo
naufragar a sua pretens@o de ver resolvido o conflito de interesses no qual estdo envolvidas™*

Outrossim, a busca da verdade material, além de ser direito do contribuinte,
representa uma exigéncia procedimental a ser observada pela autoridade lancadora e pelos
julgadores no ambito do processo administrativo tributario, a ela condicionada a regularidade da
constituicdao do crédito tributario e os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade que justificam
os privilégios e garantias dela decorrentes, bem como a adequada andlise de direito creditério
pleiteado através de PER/DCOMP.

Ocorre que no presente caso, a autoridade julgadora agiu com observancia aos
ditames legais, analisou todos os documentos carreados aos autos e, inclusive, reconheceu
parcialmente o direito creditério pleiteado. Em tempo, a Recorrente pdéde exercer o
contraditério e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao
processo administrativo fiscal.

O que se pode concluir é que a Recorrente esta inconformada com a decisdo
administrativa no mérito

Ora, instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatério nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuragao do direito
creditdrio ndo prescinde da comprovacao inequivoca da sua liquidez e da certeza e detalhamento
dos motivos de fato e de direito em que se basear.

A Recorrente, deveria, ainda, ter exposto, de forma minuciosa, os pontos de
discordancia e suas razoes e instruindo a peca de defesa com prova documental pré-constituida
imprescindivel a comprovacado das matérias suscitada dada a concentracdao dos atos em momento
oportuno.

'MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Processo tributario. 10. ed. rev e atual. S&o Paulo: Atlas, 2018, p.
54.
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Em verdade, a obrigatoriedade de apresentacdo das provas pela Recorrente estd
arrimada no Cédigo de Processo Civil, em seu art. 333:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

Deve-se ressaltar que, para que haja o reconhecimento do direito creditdrio, é
necessario um cuidadoso exame do crédito pleiteado, uma vez que é absolutamente essencial
verificar a precisdo dos dados informados em todos os livros de escrituracdo obrigatdrios por
legislacao fiscal especifica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para
escrituracdo comercial e fiscal (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional).

Igualmente, conforme determinam os §§ 12 e 32 do art. 92 do Decreto-Lei n2 1.598,
de 26 de dezembro de 1977, a escrituragdo mantida com observancia das disposicdes legais faz
prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis,
segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, exceto nos casos em que a lei, por
disposicdo especial, atribua a ele o 6nus da prova de fatos registrados na sua escrituragao.

Em tempo, a determinacdo de apresentar os documentos comprobatérios da
identificacdo de crédito anteriormente ndo declarado, longe de ser mero formalismo, é uma
determinacéo legal, conforme determina o art. 147 da Lei n2 5.172/1966.

Art. 147. O lancamento é efetuado com base na declara¢do do sujeito passivo ou
de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislagdo tributdria, presta a
autoridade administrativa informacdes sobre matéria de fato, indispensaveis a
sua efetivacdo.

§ 12 A retificacdo da declaragao por iniciativa do prdprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdo do erro em

que se funde, e antes de notificado o lancamento.

Contudo, a Recorrente ndao juntou nenhum documento ao recurso voluntario para
comprovacado de eventuais reten¢des (Sumula CARF n2 143) ou do oferecimento a tributacdo da
totalidade dos rendimentos, nos termos da Sumula CARF n? 80, bem como da existéncia do direito
creditorio legitimando a ndo homologacao integral da compensacao, nos termos do r. decisdo de
piso.

Neste contexto, quanto a diligéncia solicitada pela Recorrente para a analise das
Notas Fiscais e base de recebimento de seus Tomadores de Servicos, essa ndo se faz necessaria,
visto que nos casos de compensacdo o 6nus probatdrio recai sobre o contribuinte. Ademais, nos
dizeres do artigo 18 do Decreto n2 70.235/72, as diligéncias e pericias consideradas desnecessarias
pela autoridade julgadora, na formacdo de sua livre conviccdo motivada, devem ser indeferidas
sem que se configure cerceamento do direito de defesa.
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Inclusive, assim dispde a SUmula CARF n2163:

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo
configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao érgao julgador
indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Em suma, caberia a Recorrente produzir o conjunto probatdrio nos autos de suas
alegacdes, ja que o procedimento de apuragdo do direito creditério ndo prescinde da
comprovagao inequivoca de sua liquidez e da certeza. E como ja dito, assim ndo ocorreu.

Destaque-se que, no curso do processo (inclusive, em sede de Recurso Voluntario) a
Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo-fatico probatério de suas alegacdes.
Entretanto, as divergéncias apontadas na peca de defesa ndo estdo comprovadas, pois ndo foram
apresentadas evidéncias robustas com forca probante conjuntural de suas alegacdes.

Logo, ndo cabe razdo a Recorrente e deve, pois ser mantida a decisdo de piso em
sua integralidade, a qual segue reproduzida:”

“Passando-se ao mérito, assinale-se que o sujeito passivo que apurar crédito
relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB), passivel de restituicdo ou de ressarcimento, inclusive crédito
decorrente de decisdo judicial transitada em julgado, pode utilizd-lo na
compensacdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos, observando-se o
disposto no art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996 e demais normas que tratam da
matéria.

Podem ser utilizados, inclusive, créditos que ja tenham sido objeto de pedido de
restituicdo ou de ressarcimento, desde que o referido pedido se encontre
pendente de decisdo administrativa a data do encaminhamento da Declaracdo de
Compensacdo. A compensacdo, efetuada mediante a Declaracdo de Compensacgado
gerada pelo Programa PER/DCOMP, extingue o crédito tributdrio sob condicdo
resolutdria da ulterior homologacdo do procedimento.

Constatada pela RFB durante do prazo de cinco anos a compensacdo indevida de
tributo ou contribuicdo ja confessado ou langado de oficio, o sujeito passivo serd
comunicado da ndo-homologacdo da compensacdo e intimado a efetuar o
pagamento do débito ou apresentar manifestacdo de inconformidade, no prazo
de trinta dias contado da ciéncia do despacho decisério.

Ao juntar manifestacdo de inconformidade em face do Despacho Decisério, o
contribuinte deve apresentar na ocasidao os motivos de fato e de direito em que se
fundamenta, os pontos de discordancia e as razbes e provas que possuir, nos
termos da legislacdo do processo administrativo fiscal.

E 6nus da beneficidria do rendimento comprovar que os montantes de tributo
foram efetivamente retidos pelas fontes pagadoras quando do pagamento pelos
servicos prestados/fornecimento de bens/aplica¢des financeiras para que possa
deduzir o respectivo tributo quando da apuragao do resultado do exercicio.
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A compensacdao na declaracdo de pessoa juridica do tributo retido é uma
faculdade dos contribuintes e a apresentacdo do comprovante de retengao
emitido pela fonte pagadora é o documento comprobatdrio por exceléncia para
gue o beneficidrio dos rendimentos o utilize como antecipac¢do da CSLL devida ao
final do periodo, trimestral ou anual.

No caso ora examinado, a compensacdo declarada no PER/DCOMP ne®
36329.91711.280 114.1.3.03-0647 (fls. 02/12) n3do foi homologada pela
autoridade fiscal da DRF/Santo André, que considerou totalmente ndo
comprovado o saldo negativo de CSLL no valor de RS 484.543,59. Em relacdo a
composicdo do referido saldo negativo, aquela autoridade, com excecao do valor
de RS 14.413,52, considerou comprovadas as retencdes na fonte sob o cddigo
5952 indicadas no PER/DCOMP, mas somente acatou, a titulo de parcela dedutivel
da CSLL devida ao final do ano, um valor menor do que o montante da retencdo
comprovada, que se revelou insuficiente para gerar saldo negativo de CSLL. A
referida autoridade concluiu, em face disso, pela inexisténcia de saldo negativo da
contribuicdo naquele periodo (fls. 65/67).

8 A contribuinte, por sua vez, contesta parcialmente o Despacho Decisdrio. Em
< relacdo ao valor de RS 484.543,59, indicado a titulo de direito creditério no
o A .
T PER/DCOMP, ela defende a existéncia da parcela de RS 267.019,39 , conforme
<>( demonstrativo juntado a sua manifestacao (fl. 43):
@) Periode e-Cac Data Arrecadagio e-Cac Valor Total pago e-Cac
- 31/01/2010 26,/02/2010 Z6.576,50
Z I8/02/2010 31,/03,/2010 T.254.16
| 30,/06,/2010 30,/07/2010 95.421,20
31/07,/2010 31,/08,/2010 24.607,28
E 31,/08/2000 30,/09,/2010 T3.697,73
= 31/10/2010 30/11/2010 23.201,94
@) Tutal CSLL paga Estimativa - 2484 253.759,30
8 [ Valor Total de Retengbes CSLL Retida
| 277222808 596.178,08 |
{ Total Geral 8§49.937,38 |
[ CSLL Devida 582.917,99]
[ Total Crédito 267.019,39

Em relacdo a alegacdo da contribuinte quanto a existéncia de estimativas
recolhidas, é possivel confirmar os pagamentos efetuados sob o cddigo 2484 no
montante de RS 253.759,30, indicados no demonstrativo abaixo:

MINISTERIO DA ECOMOMIA 1W0B2020 22-51:52
Secretaria Especial da Recsita Federal do Brasil

SIEF - RDOC - Resumo Consulta Pagamentos
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Tipo do documento: Matureza do documento: Condigio do documente:  Pago
Data Arrecadagdo Inicial: o120 Data Arrecadagdo Final: 002z

CHP.J: 5927559410001 CPF: Contribuirte Invalida:

Banco: Estabelecimento:

Receita: 2484 - CSLL - Demais PJ que Apuram o Valor Inicial: ‘Walor Final:

Nivel de Pesquisa: Macional Delegacia: Regido:

Numero do pagamenta: MNimero do documento:

Conribui - F Enci Receita | Valor Total Situago Interesse Niimero do Documento
53.275.584./0001-08 260212010 - 2434 28.576,90 ORIGINAL PJ REDE LOCAL A4TORGA0T2D
50.275.504/0001-08 31/032010 - 2434 7.254,16] ORIGINAL PJ REDE LOCAL 45544557824
50.275.504/0001-08 30V0F 2010 - 2434 98.421,20| ORIGINAL PJ REDE LOCAL 4038682062-8
50.275.504/0001-08 31/0B2010 - 2434 24807 28| ORIGINAL PJ REDE LOCAL 50138168832-2
50.275.504/0001-08 30V02010 - 2434 73.897,73| ORIGINAL PJ REDE LOCAL 5115717822-8
50.275.504/0001-08 301172010 - 2434 23.201,94] ORIGINAL PJ REDE LOCAL 52057345120

No que diz respeito as retenc¢des na fonte, quanto a retencdo no valor de RS
14.413,52, sob o cddigo 5952, indicada pela contribuinte como referente a
pagamento realizado pela fonte pagadora titular da inscricdo no CNPJ n2
08.212.929/0001-96, ndo é mesmo possivel confirma-la, uma vez que ela ndo
consta em Dirf enviada a RFB pela referida fonte.

Quanto aos demais valores confirmados parcialmente, cabe assinalar que, ainda
gue seja possivel corroborar por meio do Sistema DIRF a reteng¢do no codigo 5952
do valor de RS 818,50 mais RS 2.495.034,59 (fls. 66/67 e 77/123), cabe ter em
mente que a retencdo pelo cddigo 5952 é realizada no percentual de 4,65 %,
abrangendo CSLL (1%), Cofins (3%) e PIS (0,65%). Somente a parcela referente a
CSLL nele contida, correspondente ao percentual de 1%, é passivel de deducdo da
CSLL devida.

Deste modo, em relacdo as retencdes sob o cddigo 5952 comprovadas em DIRF,
cabe reputar como correto o procedimento da autoridade fiscal da DRJ/Santo
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André ao considerar comprovada para fins de composicdo do saldo negativo
apenas a parcela correspondente ao percentual de 1%.

Ademais, observa-se que a contribuinte indicou no PER/DCOMP o montante de RS
2.495.853,09 referente ao cédigo 5952, valor informado por ela na Ficha 57 DIPJ
transmitida a RFB em 13/11/2013 (fl. 218) e considerada no Despacho Decisério.

Em 02/07/2015, apds ter sido cientificada do Despacho Decisério (fl. 72), a
contribuinte apresenta DIPJ retificadora, em cuja Ficha 57 informa ter sofrido
reten¢do de CSLL na fonte no montante de RS 2.772.228,08 (fl. 169) e, em vez do
saldo negativo de CSLL no valor de RS 484.543,59, indicado na DIPJ retificada, ela
apresenta ent3o a esse titulo o valor de RS 267.019,40 (fl. 147), conforme
indicado por ela no demonstrativo de fl. 43.

Em relagdo aos valores de retengao que ndo estavam na DIPJ anterior e constam
da DIPJ retificadora, € possivel confirma-los, com exce¢do do valor de RS 3.099,68,
referente a fonte pagadora titular do CNPJ n? 08.212.929/0001-96, por meio das
Dirf das fontes pagadoras, conforme indicado abaixo:
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CNPI Fonte pagadora cédigo | Valor retido CSLL DIRF(fl.) [ DIPJ {fi.)
02.283.939/0001-36 SOLUTIA BRASIL LTDA 5952 7.673,15| 1.650,14 83 159
02.709.449/0001-59 Petrobras 5952 60.499,48| 13.010,64 86 160
03.840.986/0001-04 Saint Gobain 5952 12.745842| 274160 S0 161
33.453.598/0001-23 Raizen 5952 83.568,01) 17.971,62 100 163
45 988.045,/0001-54 Honeywell Inddstria Automotiva Lida. 5952 25.484,22( 548048 103 164
49.045.651,/0001-97 Saint Gobain Abraasivos 5952 26.720,56| 5.746,36 104 164
53.808.697/0001-98 FORMTAP INDUSTRIA E COMERCIO 5/4 5952 34.596,63| 7.440,14 105 165
71.586.952/0001-87 ARMCO DO BRASIL /A - VILA PRUDENTE 5952 20.874,49| 448914 121 169
08.212.929/0001-96 Consdrcio Paulista Papel e Celulose 5992 14413 52| 3.099,68 161

Total 286.578,48| 61.629,78

Deste modo, confirma-se ainda o valor adicional de RS 58.530,10.

Por conseguinte, resta confirmado o valor adicional total de RS 312.289,40
(253.759,30 +58.530,10) passivel de ser utilizado na composicdo do direito
creditorio.

Nesse sentido, além do valor de RS 535.076,47 (818,50 + 534.257,97), j& acatado
pela autoridade fiscal da DRF/Santo André, cabe adicionar o valor de RS
312.289,40 para fins de composicdo do saldo negativo. Assim, cabe o
reconhecimento do montante de RS 847.365,87 (535.076,47 + 312.289,40) no
computo do saldo negativo.

Assim, deduzindo-se o montante de RS 847.365,87 do valor de RS 582.917,99
(CSLL devida), chega-se ao saldo negativo de CSLL no valor de RS 264.447,80.

A vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL a
Manifestacao de Inconformidade, para reconhecer o direito creditdrio no valor de
RS 264.447,80.

Ante do exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e,
no mérito, para negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente
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Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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